
 

 
 
 
 

 
 

  

 

L  E  I     Nº 1.716, de 08 de março de 2016  
 
Dispõe sobre a criação do cargo de Assessor Jurídico da Presidência na estrutura 
organizacional da Câmara Municipal de Porecatu e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Porecatu , Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,  
 

              F A Z    S A B E R, 
 
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DO PARANÁ, EM SUA 
SESSÃO DO DIA 07 DE MARÇO DE 2016, APROVOU  E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI: 
 
 
Art. 1º - Fica criado, na estrutura organizacional da Câmara Municipal de Porecatu, o 
cargo de Assessor Jurídico da Presidência, de provimento em comissão, destinado a 
atender encargos de assessoramento, provido mediante livre escolha do Chefe do 
Poder Legislativo, entre as pessoas que reúnam condições e satisfaçam os requisitos 
legais e necessários para a investidura no serviço público, nos termos do Anexo I da 
presente Lei. 

 
Art.2º - A nomeação para cargo em comissão ou a designação para a função de 
confiança recairá sobre pessoa com capacidade técnica para o exercício de suas 
atribuições, e dependerá de formação técnica privativa das carreiras jurídicas. 

 
Art. 3º - O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a 
regime de dedicação parcial serviço, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Instituição. 

 
Art. 4º - A designação e dispensa de servidores para o exercício dos cargos de 
provimento em comissão e funções de confiança far-se-ão por ato próprio do Chefe 
do Poder Legislativo. 

 
Art. 5º - Quando de sua nomeação, o servidor ocupante de cargo em provimento em 
comissão deverá apresentar declaração de que não possui vínculo de parentesco, 
nos termos da Súmula Vinculante Nº 13 do Supremo Tribunal Federal, incluindo a 
reciprocidade de contratações, em formato conhecido como nepotismo cruzado. 

 
Art. 6º - A descrição das atribuições do cargo e requisitos mínimos para provimento 
consta no Anexo I, parte integrante desta Lei. 

 
Art. 7º - Fica instituído e incorporado ao Plano de Empregos de Pessoal da Câmara 
Municipal de Porecatu instituído pela Lei Municipal nº 1.278, de 30 de outubro de 
2007, o cargo de provimento em comissão a seguir descrito: 

 
DENOMINAÇÃO N° DE CARGOS  VENCIMENTO 



 

 
 
 
 

 
 

  

 

IV - Assessor Jurídico da 
Presidência 

         
01 

R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais) 

 
Art. 8º - Para efeitos legais, a remuneração do cargo em provimento em comissão 
prevista nesta Lei somente poderá ser alterada por Lei específica, assegurada a 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índice. 

 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU, Estado do Paraná, aos 
oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (08.03.2016). 
 
 
 

Walter Tenan 
Prefeito 

 


